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Art. 3" - Esta Lei entrará em vigor 17(1 data de .s- na publicação, revogadas Os disposições em 
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1932 - 2001 

APPARECIDO DOMINGUES 

Apparecido Domingues, nasceu em Pirangi, interior do Estado de São Paulo, no dia 
02 de setembro de 1932, filho da Sra. Izabel Garcia Domingues, natural de Província de 
Almeria - Espanha e Sr.Manoel Domingues, natural de São Paulo — Capital. Nascido antes 
dos sete meses de gestação, na época, sua sobrevivência foi considerada um milagre, porém 
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logo ao nascer apresentou problemas cardíacos oriundos de sua prematuridade, problema este 
que o acompanharia por toda a vida. 

Após o falecimento do pai, ainda muito pequeno, migrou com a família para São Paulo 
em busca de melhores oportunidades. Sua mãe, então viúva, trabalhava como lavadeira para 
garantir o sustendo dos 7 filhos menores. 

Em São Paulo, com muitas dificuldades e passando grandes privações, cursou o ensino 
fundamental, na época dividido em duas etapas as quatro primeiras séries e depois de um 
exame de admissão, o ginásio. 

Em virtude dos problemas cardíacos enfrentou dificuldades para empregar-se na São 
Paulo em plena efervescência capitalista. Trabalhou no departamento de obras e manutenção 
do Estado de São Paulo, no setor de supervisão de obras numa função contratada, e como 
autônomo no setor de higiene doméstica. 
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Sua esperança em Deus o impulsionava a seguir em frente e a acreditar na miidaliVa` ide; 

vida. Esteve sempre ligado a Igreja Batista da localidade onde morava, criando seus filhos no 
ensinamento bíblico, na consciência do amor ao próximo e a Deus. Lindalva Maria de Olinda, 
irmã na fé e amiga da família, acrescenta: 

"O sr Apparecido era uma pessoa de muita sinceridade, uma pessoa sensível as 
carências humanas e muito respeitoso." 

Nos primeiros anos, fixou residência em São Paulo, na Vila Matilde onde viveu até o 
casamento em agosto de 1964, com a jovem Maria Digna dos Santos Domingues, com quem 
teve três filhos Isaneide Domingues, educadora, Isael Domingues, médico e Isabel 
Domingues, publicitária e designer. 

Em 1968 com 36 anos, muito doente em virtude do enfraquecimento das coronárias, 
já casado e pai da primeira filha, preocupou-se em como dar um melhor futuro a sua filha e 
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esposa, já que nesta época, pela doença agravada, não conseguia colocação profissional 
registrada, desta forma, retomou para a educação formal inscrevendo-se simultaneamente em 
dois cursos: o de técnico em contabilidade em 1974, na escola Armando Sales de Oliveira - 
ARSOL e no curso colegial, na EEPSG Armando Gomes de Araújo. Após a conclusão desses 
cursos, por vocação, fez o magistério concluindo-o em 1975. Daí para frente não parou mais 
de estudar, entendendo que esta era a forma de conduzir sua família, que estava em 
crescimento, a condições melhores, especialmente no que se referia a educação de seus filhos. 
Por isso ingressou na universidade e licenciou-se em Pedagogia em 1978, na sequência cursou 
Estudos Sociais formando-se em 1980 e com as mudanças educativas também fez o curso de 
licenciatura plena em História, em 1982. Além da formação universitária, fez outros cursos de 
complementação pedagógica, que o habilitava para a orientação educacional e para a 
supervisão escolar, atividades estas que nunca foram exercidas em função de sua preferência 
pela sala de aula. Segundo sua ex-aluna Valéria Duarte: 

"O Professor Apparecido era um excelente professor de história. Só não aprendia 
com ele o aluno que não queria. Ele ia as carteiras explicar as lições." 

No ano seguinte, 1975, fez sua primeira cirurgia cardíaca, no Hospital Beneficiência 
Portuguesa. Após 10 horas no centro cirúrgico e 50 dias de licença médica a intervenção 
possibilitou a troca das válvulas cardíacas Mitral e Aorta, que promoveu seu ressurgimento 
para a vida e para a família. Na ocasião a filha mais velha tinha 10 anos de idade. 

Após o período de licença iniciou sua trajetória no magistério público estadual em 
1976. Inicialmente como professor do Ensino Fundamental I, 1' a 4' séries, e posteriormente 
como professor do Ensino Fundamental II, ministrando aulas de história. 

Trabalhou nas seguintes escolas estaduais da região do Itaim Paulista: EEPG Plínio 
Caiado de Castro, EEPSG Mário Kozel Filho, EEPSG Professor Otacílio de carvalho Lopes, 
EEPSG Engenheiro Pedro Variato Parigot de Souza, EEPSG Alberto Schuartzer, EEPSG 
Charles de Gaulle, EEPG Laurinda Pereira Leite. 

Dez anos após a primeira cirurgia cardíaca, já trabalhando como professor ACT no 
Estado de São Paulo, onde desenvolvia sua carreira no magistério, realizou sua segunda 
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Hospital do Coração — UNICOR/SP. As válvulas agora eram de materiais sintétigs, 	vida  
útil maior, após o período de 40 dias de licença retomou suas atividactles--.pr:ssi-i:;:ais..  

cirurgia cardíaca para troca das válvulas que estavam danificadas, a 6r -'iii--ãià -ro'i,rea-lici44. 

O professor Apparecido sempre esteve envolvido com as causas sociais e intervinha 
junto ao poder público por aqueles que o procuravam em busca de uma ajuda. No serviço 
público foi representante da APEOSP na região durante um longo período. Com  a ajuda de 
outros munícipes fundou a entidade de bairro (Associação Amigos de Vila Silva Telles) do 
qual foi o presidente por dois anos consecutivos, trazendo para mais perto da população os 
benefícios dos serviços oferecidos pelos órgãos públicos, como por exemplo o ticket leite. 
Essa relação o levou, a pedido dos amigos, a candidatar-se como vereador pelo município de 
São Paulo, pelo antigo PDS. Não conseguiu eleger-se, mas isso não o impediu de continuar 
sua ação junto a população do Itaim, lutando na comunidade para que os direitos de cidadania 
fossem respeitados. Segundo o Sr. Francisco da Silva Santos professor e adversário político, 
na década de 1980: 

"O professor Apparecido foi um grande líder no bairro, participou de diversas 
atividades em prol do desenvolvimento do ltaim Paulista, participava de forma 
entusiasta nas festas e nos desfiles. As conquistas da região foram resultado do 
envolvimento das entidades de bairro e o professor Apparecido, como era 
conhecido, sempre esteve envolvido. Trabalhou arduamente pela transformação do 
bairro em distrito, situação efetivada em 14/05/1980. Sem dúvida sua luta foi 
fundamental para a história do Itaim Paulista." 

Aposentou-se como professor do Estado em 1993 por invalidez, na ocasião os 
problemas cardíacos se agravaram. Em 2001 passou pela terceira cirurgia cardíaca, embora 
seu estado de saúde não fosse o melhor, tinha sempre uma posição positiva diante da vida, 
acreditava que deveríamos investir sempre na qualidade de vida e para ele a cirurgia, se bem 
sucedida, possibilitaria continuar com seus projetos junto à comunidade e, especialmente, à 
família. 

No entanto, embora a cirurgia tenha sido um sucesso, complicações pós-cirúrgicas 
foram minando sua esperança de uma recuperação plena. Em 04 de abril de 2001, após mais 
de 2 meses de internação, no Hospital Sírio Libanês, acometido de uma infecção generalizada, 
veio a falecer. 

Deixou para alunos, amigos e família inúmeros exemplos de uma pessoa honesta e 
lutadora, que sempre falava o que pensava e que não se entregava diante das dificuldades da 
vida. Sempre acreditou em Deus e no poder da educação. Foi um grande educador para seus 
filhos os quais teve o orgulho de vê-los formados e trabalhando, e de centenas de crianças que 
tiveram nele o exemplo para vencer as intemperanças da vida. 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO CEU EMEI VILA CURUÇÁ. 

Aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e nove, na sala dos professores 
dessa EMEI, em primeira convocação, realizou-se a Assembléia Geral Ordinária desse 
Conselho de Escola. O Sr. Diretor Valter Cícero Teofilo, iniciou a reunião dando boas 
vindas a todos e apresentando os pontos de pauta como segue: A- Indicação do Patrono da 
Escola, em continuidade o Sr. Diretor solicitou a Sr Isaneide Domingues, Coordenadora 
Pedagógica dessa Escola e Filha do Candidato a Patrono dessa EMEI, que procedesse a 
leitura do histórico do Professor Apparecido Domingues, indicado como candidato a 

• Patrono dessa Instituição de Ensino e nessa leitura foram destacados entre outros pontos a 
participação EFETIVA do Sr. Apparecido Domingues em nossa Comunidade (Itaim/São 
Miguel) bem como sua passagem por algumas Escolas dessa Região o que lhe dá em 
conformidade com a Legislação Vigente condições de ser o Patrono do CEU EMEI VILA 
CURUÇA, que após os tramites legais passará a denominar-se CEU EMEI VILA 
CURUÇA — PROF.APPARECIDO DOMINGUES. O Sr. Diretor reforça a idéia, colocada 
na legislação atual de se ter nomes de Escolas, entre outros fatores, de pessoas que atuaram 
na Região especialmente na Educação e prestaram um serviço Educacional de relevância, 
para que sejam exemplo para nossos alunos. Dessa forma o Sr. Diretor reforça a indicação 
do Professor APPARECIDO DOMINGUES, pelo fato de no inicio de sua carreira ter tido a 
oportunidade de conhecer e participar de Reuniões Sindicais e Educacionais com o referido 
Professor e constatar o seu apreço e sua luta em prol da Educação e em especial da 
Educação dessa comunidade. Nada mais a tratar, Eu Silmara Cristine de Andrade 
Nascimento, lavrei a presente ata que segue assinada por mim e pelos demais presentes e 
será encaminhada para a Câmara Municipal de São Paulo para os tramites que se fizerem 
necessários. São Paulo, 31 de Agosto 2009 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentçs autos para prosseguimento. 
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Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0129/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
a denominação e a alteração da denominação de logradouros e próprios municipais, e 
dá outras providências; 

- Lei n° 14.877, de 8 de janeiro de 2009, que altera a denominação do CEU Vila 
Curuçá para CEU Vila Curuçá - Irene Carvalho; 

- Decreto n° 42.832, de 6 de fevereiro de 2003, que cria os Centros Unificados que 
especifica. Em seu art. 1°, inciso XVII, cria o Centro Educacional Unificado Vila 
Curuçá. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

Tendo em vista que a pesquisa constatou a existência de lei anterior tratando sobre a 
matéria, qual seja a Lei n° 14.877, de 8 de janeiro de 2009, que altera a 
denominação do CEU Vila Curuçá para CEU Vila Curuçá - Irene Carvalho, que o 
art. 212, inciso IV, do Regimento Interno, determina a restituição ao autor de projetos 
de lei que disponham no mesmo sentido de lei existente, sugiro seja consultado o 
autor da proposta quanto ao interesse em seu prosseguimento ou de, mediante 
requerimento "d", apresentar sugestão de substitutivo a ser apreciado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, no momento oportuno, propondo 
alterações na legislação em vigor. 

/ 	/.1  
São Paulo,' 26 de ábril dê 2010 

José Luiz Levy 
Procurador Legislativo 4 Setor de Pesq. e Ar9liseLPrévia 

OAB/SP 67.8,16 

Adeja Duarte'Alvare i  
Procuradora Supervisora do Setor de pesq. e Análise Prévia 

,OAB/SI: 118.854j 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14454 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990. (ver documento) 
Revoga a Lei rio 11.419/1993. (ver documento) 
Revoga a Lei no 2.339/1997. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 
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LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2 0  É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1 0  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e'fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2 0  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3 0  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 6 0  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 



causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7 0  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 8 0  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 9 0  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1 0  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 



Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1 0  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 20  A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2 0  OS lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5 0  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 



L 
R.F. 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2o da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1 0  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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RF. 

LEI No 14.877 DE 08 DE JANEIRO DE 2009 

(PROJETO DE LEI No 787107) 

(VEREADOR JOÃO ANTONIO - PT) 

Altera a denominação do CEU Vila Curuçá para CEU Vila Curuçá - Irene Ramalho. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 

a Câmara Municipal de São Paulo ;  de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Altera a denominação do C:EU Vila Curuçá, localizado na Rua Dona Ana Pinheiro 

de Souza, 70, Vila jac:uí, para CEU Vila CLIFUO - Irene Rarnalho. 

010 	

Art. 2. 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotacões 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de janeiro de 2009. 

O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 

de janeiro de. 2009. 

O Secretário Geral Parlam.:.-.ntar em Exercício, Raimundo Batista 

• 
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DECRETO No 42,832, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003 

Cria os Centros Educacionais Unificados que especifica. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a ação educativa é norteada pelos princípios da participação, 
descentralização e autonomia, bem como da inclusão, não só escolar, mas também sócio-
econômica da população; 
CONSIDERANDO a urgência de implementar projetos que viabilizem a reversão do quadro 
de exclusão social, cultural, tecnológica e educacional; 
CONSIDERANDO a escassez da oferta de lazer e entretenimento nos bairros da periferia, em 
evidente desigualdade com a região central da cidade; 
CONSIDERANDO que o Centro Educacional Unificado - CEU propiciará à população acesso a 
bibliotecas, centros culturais e esportivos, integrados aos Centros de Educação Infantil - 
CEIs, Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs e Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental - EMEFs, num complexo único concebido em todas as suas dimensões, desde 
o projeto arquitetônico até o projeto político-pedagógico, conferindo novo significado ao 
espaço escolar, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam criados os seguintes Centros Educacionais Unificados: 
I - Centro Educacional Unificado Alvarenga, localizado na Estrada do Alvarenga, na 
confluência com a Rua Albino Bento, Distrito de Pedreira, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 6 - NAE 6, Subprefeitura de Cidade Ademar; 
II - Centro Educacional Unificado Aricanduva, localizado na Avenida Aricanduva, na 
confluência com a Avenida Gualtar, Distrito de Cidade Líder, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 9 - NAE 9, Subprefeitura de Itaquera; 
III - Centro Educacional Unificado Butantã, localizado na Avenida Engenheiro Heitor Antônio 
Eiras Garcia, Distrito de Raposo Tavares, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 12 - NAE 
12, Subprefeitura do Butantã; 
IV - Centro Educacional Unificado Cidade Dutra, localizado na Avenida Interlagos, na 
confluência com as Ruas João Ludovice e Cristina de Vasconcelos Ceccato, Distrito de 
Cidade Dutra, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 6 - NAE 6, Subprefeitura de Socorro; 
V - Centro Educacional Unificado Inácio Monteiro, localizado na Rua Barão Barroso do 
Amazonas, na confluência com a Rua Barão Joaquim do Amparo, Distrito de Cidade 
Tiradentes, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 11 - NAE 11, Subprefeitura de Cidade 
Tiradentes; 
VI - Centro Educacional Unificado Jambeiro, localizado na Avenida Flores do Jambeiro, na 
confluência com a Rua Valentinn Lemos, Distrito de Lajeado, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 11 - NAE 11, Subprefeitura de Guaianases; 
VII - Centro Educacional Unificado Meninos, localizado na Rua Barbinos, na confluência com 
as Ruas Anny e Adônis, Distrito do Ipiranga, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 1 - NAE 
1, Subprefeitura do Ipiranga; 
VIII - Centro Educacional Unificado Navegantes, localizado na Rua Maria Moassab Barbour, 
na confluência com a Rua dos Navegantes, Distrito de Grajaú, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 6 - NAE 6, Subprefeitura de Socorro; 
IX - Centro Educacional Unificado Parque São Carlos, localizado na Rua Clarear, na 
confluência com as Ruas El Rey e Avenida César Augusto Romaro, Distrito de Vila Jacuí, 
vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 10 - NAE 10, Subprefeitura de São Miguel; 
X - Centro Educacional Unificado Parque Veredas, localizado na Rua Daniel Muller, na 
confluência com a Rua Bétula Negra, Parque Veredas, Distrito do Itaim Paulista, vinculado 
ao Núcleo de Ação Educativa 10 - NAE 10, Subprefeitura do Itaim Paulista; 
XI - Centro Educacional Unificado Pêra-Marmelo, localizado na Rua Pêra-Marmelo, na 



confluência com a Rua Libero Teixeira Braga, Distrito do Jaraguá, vinculado ao Núcleo de 
Ação Educativa 4 - NAE 4, Subprefeitura de Pirituba; 
XII - Centro Educacional Unificado Perus, localizado na Rua Bernardo José de Lorena, na 
confluência com a Praça Inácio Dias, Distrito de Perus, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 4 - NAE 4, Subprefeitura de Perus; 
XIII - Centro Educacional Unificado Rosa da China, localizado na Rua Clara Petrela, na 
confluência com a Rua Rosa da China, Distrito de Sapopemba, vinculado ao Núcleo de Ação 
Educativa 8 - NAE 8, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba; 
XIV - Centro Educacional Unificado São Mateus, localizado na Rua Francisco de Melo 
Palheta, na confluência com a Rua Francisco de Mendonça, Distrito de Iguatemi, vinculado 
ao Núcleo de Ação Educativa 13 - NAE 13, Subprefeitura de São Mateus; 
XV - Centro Educacional Unificado Três Lagos, localizado na Estrada do Barro Branco, na 
confluência com a Rua Nereu Bertini Magalhães, Jardim Moraes Prado, Distrito do Grajaú, 
vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 6 - NAE 6, Subprefeitura de Socorro; 
XVI - Centro Educacional Unificado Vila Atlântica, localizado na Rua João Florêncio Pereira, 
na confluência com a Ruas Vissosa e Nicolas Bravo, Distrito de São Domingos, vinculado ao 
Núcleo de Ação Educativa 4 - NAE 4, Subprefeitura de Pirituba; 
XVII - Centro Educacional Unificado Vila Curuçá, localizado na Avenida Marechal Tito, 
Distrito de Vila Curuçá, vinculado ao Núcleo de Ação Educativa 10 - NAE 10, Subprefeitura 
do Itaim Paulista. 
Art. 2 0 . Os Centros Educacionais Unificados ora criados são constituídos pelos seguintes 
equipamentos: 
I - Centro de Educação Infantil - CEI; 
II - Escola de Educação Infantil - EMEI; 
III - Escola de Ensino Fundamental - EMEF; 
IV - teatro; 
V - salão de ginástica; 
VI - telecentro; 
VII - pista de "skate"; 
VIII - centro comunitário; 
IX - biblioteca; 
X - piscinas semi-olímpicas e de recreação; 
XI - quadras poli-esportivas (ginásio coberto); 
XII - padaria-escola. 
Art. 3 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0 . Este decretoentrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450 0  da fundação 

de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÉLIO MARCO VINCENZO BIZZO, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PL 0129/10 

Dê -se ciência ao Nobre Vereador João Antonio da existência de lei cuidando do 
mesmo assunto, conforme informação de , para manifestação quanto ao 
interesse em seu prosseguimento ou de, mediante requerimento "d", apresentar 
sugestão de substitutivo a ser apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, no momento oportuno, tendo em vista o disposto no art. 212, 
inciso IV do Regimento Interno. 

• São Paulo, (-R)  de abril de 2010. 

• 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0129/10 

À SGP.33 
Sra. Supervisora, 

Ante o decurso do prazo para apresentação do recurso previsto nos arts. 311 e 312 do 
Regimento Interno, arquive-se, nos termos do despacho do Sr. Presidente de fls. 21. 

São Paulo, 14 de março de 2011. 

41101 

Cto Mar t de Carvalho Giannini 
Procurado upervis do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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